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	ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES – CONCIDADES PARANÁ, realizada no dia 21 de Fevereiro de 2013, com início às 8:30 horas, no Hotel Master, localizado na Rua Francisco Torres, 285, em Curitiba-PR, com a presença dos Senhores Conselheiros: MANDATO 2011/2014: 01) Agenor de Paula Filho, suplente, Poder Público Estadual – entidade Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR; 02) Alceu Valdomiro Blaca do Nascimento, titular, segmento Movimentos Sociais e Populares, entidade Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM; 03) Anselmo Schwertner, titular, segmento Movimentos Sociais e Populares, entidade Movimento Nacional de Luta pela Moradia - MNLM; 04) Antonio Marcos Dorigão, titular, Área Profissional Acadêmica e de Pesquisa, entidade Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana – FECEA; 05) Aparecido da Silva Castro, suplente, Movimentos Sociais e Populares – Confederação Nacional das Associações de Moradores; 06) Carlos Alberto Lima, suplente, Movimentos Sociais e Populares - Movimento Nacional de Luta pela Moradia; 07) Cincinato Augusto Buzato, titular, segmento Poder Público Municipal Executivo, entidade Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense – AMUSEP; 08) Débora Cristina Barreto, titular, segmento Poder Público Federal, entidade Superintendência do Patrimônio da União no Paraná - SPU/PR; 09) Denílson Pestana da Costa, titular, segmento Área dos Trabalhadores, entidade Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado do Paraná – FETRACONSPAR; 10) Disonei Zampieri, suplente, segmento Poder Público Estadual, entidade Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB; 11) Edilene Teresinha da Silva, suplente, segmento Movimentos Sociais e Populares, entidade Movimento Nacional de Luta pela Moradia – MNLM; 12) Eliete de Campos Lima, suplente, segmento Movimentos Sociais e Populares – Movimento Nacional de Luta pela Moradia; 13) Giovana Bonilha Milano, titular, segmento Organizações Não-Governamentais, entidade Instituto Ambiens de Pesquisa e Planejamento; 14) Gilmário Ferraz da Silveira, suplente, segmento Poder Público Estadual, entidade Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano – SEDU; 15) Hilma de Lourdes Santos, titular, Movimentos Sociais e Populares – Movimento Nacional de Luta pela Moradia; 16) Jair Euclides Capristo, suplente, Área Empresarial – Federação das Indústrias do Estado do Paraná – FIEP; 17) José Abel Brina Olivo, suplente, segmento Organizações Não Governamentais – ONG’S, entidade Observatório Social de Guarapuava; 18) José Aparecido Leite, titular, segmento Organizações Não-Governamentais – ONG’s, entidade Instituto Brasileiro dos Deficientes Visuais em Ação – IBDVA; 19) José Ricardo Vargas de Faria, titular, segmento Área Profissional, Acadêmica e de Pesquisa, entidade Universidade Federal do Paraná – UFPR; 20) Lindelma Furtado de Melo Chionpato, suplente, segmento Poder Público Municipal Executivo, entidade Associação dos Municípios do Médio Paranapanema – AMEPAR; 21) Luiz de Mauro, titular, segmento Movimentos Sociais e Populares, entidade Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM; 22) Milton Luiz Brero de Campos, suplente, segmento Poder Público Estadual, entidade Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – COMEC; 23) Mirabel Caldeira Lopes, titular, segmento Área Empresarial, entidade Associação Comercial e Industrial de Foz do Iguaçu – ACIFI; 24) Neuza Matias Catarino, titular, Movimentos Sociais e Populares – União por Moradia Popular do Estado do Paraná; 25) Osni Bazilio Mendes, titular, Poder Público Municipal Executivo – Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba; 26) Orlando Bonette, titular, Movimentos Sociais e Populares – União por Moradia Popular; 27) Ramiro da Rocha Loures Bueno, suplente, Área Empresarial – Associação Comercial e Industrial e Agropecuária de Campo Largo; 28) Rosa Maria Moura da Silva, titular, segmento Poder Público Estadual, entidade Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES; 29) Rosana Maria Bara Castella, suplente, segmento Poder Público Estadual, entidade Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA; 30) Sérgio Ferreira Doszanet, suplente, Movimentos Sociais e Populares – Confederação Nacional das Associações de Moradores; 31) Terezinha Aparecida de Lima, suplente, Movimento Sociais e Populares – Central de Movimentos Populares; 32) Timóteo Borges de Campos, titular, Movimentos Sociais e Populares – Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM: 33) Valdivia dos Santos Lima, suplente, Movimentos Sociais e Populares – Confederação Nacional das Associações de Moradores; 34) Valdir Mestriner, suplente, segmento Área dos Trabalhadores, entidade Federação Sul dos Urbanitários – FSU; 35) Valter Fanini, titular, segmento Área de Trabalhadores, entidade Sindicato dos Engenheiros no Estado do Paraná – SENGE 36) Zilda Maria Cavalarini, segmento Movimentos Sociais e Populares, entidade Central de Movimentos Populares – CMP. Presente como visitante: Clarice Metzner; Thiago Hoshino; Ana Carmen de Oliveira; Sara Cavalcanti. Abertura feita pelo Servidor da SEDU Gilmário Ferraz da Silveira, o qual comunicou à plenária que quem estaria presidindo a mesa e a condução dos trabalhos seria ele e a servidora da Secretaria Executiva do CONCIDADES PR Lyana Bacil. Os mesmos foram nomeados para representar o Secretário e Presidente do CONCIDADES PR, Ratinho Junior neste ato, face não haver Secretário Executivo em função de transição de Secretários. O Sr. Antonio Borges dos Reis assessor do atual Secretário Ratinho Junior, se apresentou e justificou a ausência do Secretário face reunião com o Governador do Estado. O Sr. Gilmário Ferraz da Silveira convidou os membros da Comissão Organizadora da 19ª R.O. para compor a mesa: Conselheiros Cincinato Augusto Buzato – Poder Público Municipal; Paulo Nobukuni – Profissionais, Acadêmicos e de Pesquisa; Marli Segato Babinski– Área de Trabalhadores; Giovanna Bonilha Milano – ONG’s; Jair Euclides Capristo – Área Empresarial; Neuza Matias Catarino– Movimentos Sociais; Rosana Maria Bara Castella– Poder Público Estadual. Após estas considerações, o Senhor Gilmário Ferraz da Silveira leu a pauta da reunião que é a seguinte: 1. Abertura Regimental; 2. Informes da Secretaria Executiva: 1) Conselheiros que justificaram ausência na 19ª Reunião Ordinária: a) Carlos Roberto Bittencourt – SEAB/Poder Público Estadual; b) Eduardo Bazan Quezada – SEEC – Poder Público Estadual; c) Eliane Cordeiro de Vasconcelos Garcia Duarte – UFPR – Poder Público Federal; d) Joel Kruger – CREA/PR – Área Profissional Acadêmica e de Pesquisa; e) Karin Odette Bruckheimer – CRP/08 – Área Profissional Acadêmica e de Pesquisa; f) Maria Felomena Oliveira Sandi – ADEMA – ONG’s; g) Marli Segato Babinski – Sindicato dos Empregados no Comércio de Pato Branco – Área de Trabalhadores; h) Marcel Junior Batista de Oliveira - Câmara Municipal de Abatia – Poder Público Municipal Executivo; i) Nilson Ferreira de Souza – AMCG – Poder Público Municipal Executivo; j) Paulo Nobukuni – UNICENTRO – Área Profissional Acadêmica e de Pesquisa; l) Roberval Biscaia da Silva – SANEPAR – Poder Público Estadual; m) Roland Rodolfo Rutyna – UMP/PR – Movimentos Sociais e Populares; n) Ronald Peixoto Drabik – ACIC – Área Empresarial; o) Rosina Coeli Alice Parchen – SEEC – Poder Público Estadual; p) Sandra Teresinha da Silva – IPARDES – Poder Público Estadual; q) Sergio Luiz Crema – SINDUSCON – Área Empresarial; r) Tânia Mara Queiroz – SEIM – Poder Público Estadual; 2) Reuniões realizadas a) 13/12/2012 - 3ª Reunião da Comissão Preparatória Estadual da 5ª Conferência Estadual das Cidades; b) 14/02/2013 – Reunião da Comissão Preparatória da 19º Reunião Ordinária; c) 14/02/2013 – 4º Reunião da Comissão Preparatória Estadual da 5ª Conferência Estadual das Cidades. 3) Ofícios recebidos: a) Ofício SEDU/DG 0136 de 12/12/2012 informando a substituição do conselheiro Sr. Waltzer Donini pelo Sr. Pedro Henrique Toledo; b) Ofício 002/2012-DRIO de 26/12/2012 da Agência Reguladora do Paraná, atendendo ao Ofício CONCIDADES PR 074/2012 dando as informações relacionadas às concessões de rodovias no Estado do Paraná; c) Ofício 010/2012 de 31/01/2013 do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo solicitando informações sobre o andamento dos trabalhos da 5° Conferência Estadual das Cidades; d) Ofício 011/2012 de 31/01/2013 do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo, enviado ao Coordenador Executivo da Comissão Preparatória Estadual da 5º Conferência Estadual das Cidades Sr. Valdir Aparecido Mestriner, solicitando informações sobre o andamento dos trabalhos da 5° Conferência; e) Ofício DG-048 de 31/01/2013 do Departamento de Estradas de Rodagem em resposta ao ofício 074/2012 CONCIDADES PR, solicitando informações sobre o Programa de Concessões do Estado do Paraná; f) Ofício 013/2013 de 08/02/2013 do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo, enviado ao Presidente do CONCIDADES PR Sr. Carlos Roberto Massa Junior, solicitando informações sobre a organização da 5º CEC e das etapas municipais. 4) Ofícios enviados: a) Ofício 073/2012 de 10/12/2012 enviado ao Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente solicitando informações sobre a Política Pública de Saneamento; b) Ofício 074/2012 de 10/12/2012 enviado ao Diretor Presidente da Agência Reguladora do Paraná solicitação de informações relacionadas ás concessões de rodovias no Estado do Paraná; c) Ofício 001/2013 de 05/02/21013 enviado ao Procurador de Justiça, Sr. Alberto Vellozo Machado, em resposta ao Ofício 010/2013 do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Habitação e Urbanismo, prestando esclarecimentos afetos a 5ª Conferência Estadual das Cidades. 5) 5° Conferência Estadual das Cidades: a) Está no ar o portal da 5ª Conferência Nacional das Cidades. Nele você encontra informações sobre a realização da Conferência Nacional das Cidades: o passo a passo das etapas preparatórias, eixos centrais da conferência, regimento interno, pré Texto-Base, legislação, as comissões preparatórias, a composição do conselho e seus respectivos contatos. Acesse e divulgue. www.cidades.gov.br/5conferencia; b) No site do CONCIDADES PARANÁ você encontra todas as informações e materiais pertinentes a 5ª Conferência Estadual das Cidades. Acesse e divulgue www.concidades.pr.gov.br ; c) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 009/2012, homologando o nome do conselheiro Orlando Bonette para compor a Comissão Preparatória Estadual; d) RESOLUÇÃO NORMATIVA 002/2012 – CONCIDADES PR que dispõe sobre o Regimento Interno da 5ª Conferência Estadual das Cidades; e) RESOLUÇÃO NORMATIVA 003/2012 – CONCIDADES PR, dispõem sobre a alteração de datas da etapa municipal (alterações dos art. 5°, I, art. 26 e art. 28, caput, § 1° e 2° do Regimento Interno Estadual); f) Realização do Seminário de Mobilização para a 5ª Conferência Estadual das Cidades no Estado do Paraná para o dia 04 de março de 2013. O Seminário tem o objetivo de estimular a realização da Conferência Estadual das Cidades, e prestar esclarecimentos sobre a organização, participação, sistematização e validação das etapas preparatórias. O local para o evento já esta confirmado: Rua José Loureiro, nº 195, 15º andar, Auditório - Curitiba -PR. Ofícios Enviados – 5ª CEC: i) Ofício Circular n°001/2013-5ª-CEC de 29/01/2013 enviado aos Prefeitos dos Municípios do Paraná, convocando a 5ª Conferência Estadual das Cidades; ii) Ofício Circular nº002/2013-CEC de 15/02/2013 enviados aos Prefeitos dos Municípios do Paraná reforçando a realização das Conferências Municipais; i) Ofício Circular nº003/2013 de 15/02/2013 enviado aos Presidentes das Associações de Municípios do Estado do Paraná, convidando-os para uma reunião  com o objetivo de mobilizar os municípios do Estado para a realização da 5ª Conferência. 6) Municípios que convocaram a Conferência até a presente data: a) Cascavel; b) Chopinzinho; c) Jardim Olinda; d) Nova Tebas; e) Ourizona; f) Palmeira; g) Sertaneja; h) Uniflor; 7) Informes Gerais a) Disponibilizado por e-mail: Ata da 18° Reunião Ordinária do CONCIDADES PR; Regimento Interno da 5ª Conferência Estadual das Cidades; Memória das três reuniões da Comissão Preparatória da 5ª Conferência Estadual das Cidades; Projeto de Lei CONCIDADES PR. b) Disponibilizado no site do CONCIDADES PR: Resolução Normativa 003/2013 de alteração das datas das Conferências Municipais; Regimento Nacional; Regimento Estadual, Resolução Normativa 002/2012; Reunião da Comissão Preparatória Estadual da 5ª Conferência: memória da 1ª, 2ª e 3ª reunião; Passo a Passo para a realização das Conferências Municipais; Minuta Decreto Municipal; Minuta Regimento Municipal; Eixos Temáticos; Pretexto base – 5ª Conferência Estadual das Cidades; Apresentação de Resíduos Sólidos, feita por Vinício Cota Bruni; Apresentação do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos – Manual de Orientação; Apresentação feita pelo Carlos Storer sobre os Órgãos Colegiados Municipais criados a partir dos Planos Diretores Municipais. Em face de nomeação na Coordenação Geral o Conselheiro Gilmário Ferraz da Silveira sai da Coordenação da Comissão Preparatória Estadual e o Conselheiro Osni Bazilio Mendes assume a Coordenação Adjunta e a Conselheira Rosa Maria Moura assume a função de Secretária Executiva face ser suplente do Conselheiro Gilmário Ferraz da Silveira. 2. Aprovação da pauta da 19ª Reunião Ordinária: Aprovada a pauta da 19ª R.O. com a inclusão da Resolução 007/2010 CONCIDADES PR, proposta pelo Conselheiro Carlos Alberto Lima e Projeto de Lei CONCIDADES PR proposta pelo Conselheiro Mirabel Caldeira Lopes. 3. Leitura e Aprovação da Ata da 18a Reunião Ordinária: O Sr. Gilmário Ferraz da Silveira dispensou a leitura da Ata da 18ª Reunião, pois a mesma já havia sido enviada para todos os Conselheiros do CONCIDADES PR feita essas considerações a Ata foi aprovada por unanimidade. 4. Informes da 5ª Conferência Estadual das Cidades feita pelo Coordenador Executivo da Comissão Preparatória Estadual, Conselheiro Valdir Aparecido Mestriner, o qual iniciou convidando para comporem a mesa o Coord. Adjunto Osni Bazilio Mendes e a Secretária Executiva Rosa Maria Moura da Silva. Começou sua explanação fazendo um breve histórico do que ocorreu nos últimos meses de resultados sobre a 5ª Conferência Estadual das Cidades. O ultimo acontecimento foi a Reunião Realizada dia 19/02 na SEDU com as Associações de Municípios do Estado do Paraná, aproximadamente 12 associações compareceram. Na ultima reunião desta Comissão Preparatória Estadual ficou deliberado que para a reunião do dia 19/02 o Secretário convocaria todos os Municípios para uma maior mobilização, mas conforme entendimento do Secretário ele convocou apenas as Associações de Municípios, compreendemos o processo de transição, mas esperamos que esta prática não permaneça, não sendo acatadas as deliberações desta Comissão.  Assuntos definidos e solicitados na última Reunião – nomeação dos Coordenadores Gilmário Ferraz da Silveira e Lyana Bacil, assessoria de informática – técnico de informática para acompanhar as deliberações desta Comissão, amanhã encerra o prazo de convocação dos municípios, ficando deliberado e aprovado pela Comissão Preparatória Estadual a publicação no site do CONCIDADES PR a partir do dia 25/02, de um release – direcionado a sociedade civil - para a convocação das Conferências Municipais das Cidades, qual segue seu teor: A Conferência das Cidades é um importante espaço de diálogo entre o governo e a sociedade, para discutir a implementação da política urbana em todos os municípios do Estado e País. O Governo do Paraná, por meio da SEDU, e o Conselho Estadual das Cidades, consolidam a democracia participativa no Estado, orientando o processo de realização das etapas municipais da 5ª Conferência Nacional das Cidades. COMO CONVOCAR A CONFERÊNCIA: O Poder Público Municipal teve até o dia 22 de fevereiro de 2013 a possibilidade de convocar a 5ª Conferência das Cidades, explicando a condição do evento como etapa preparatória municipal da 5ª Conferência Nacional das Cidades. Os municípios – nome dos que convocaram – atenderam a este prazo de convocação. Decorrido esse prazo de convocação exclusiva do poder público municipal, abre-se a possibilidade de convocação pela sociedade civil e poder legislativo, até o prazo de 30 de março de 2013. O poder público pode participar desta convocação, conjuntamente com as entidades e poder legislativo. No caso de não haver essa convocação, o próprio poder público municipal pode fazer convocação da 5ª Conferência Estadual das Cidades. Portanto as possibilidades de convocação seguem abertas. Salienta-se que a construção do processo democrático e dos espaços de participação resulta de uma ação conjunta entre o poder público e a sociedade civil, em todas as suas representações. Essa construção é complexa, pois deve respeitar a diversidade e multiplicidade de segmentos e interesses na discussão de temas e prioridades urbanas. É importante que essa construção envolva as instâncias de gestão participativa já existentes, como o conselho municipal da cidade ou outro similar de cada município. Tanto na convocação, quanto na organização e realização da Conferência, a soma dos esforços e ação coletiva é que garantirão avanços no debate e nas práticas para a conquista da cidade transformada por todos nós, concretizando a “Reforma Urbana já”, como propõem o temário da 5ª Conferência Nacional das Cidades. Informou também que a Comissão Preparatória Estadual optou por suspender a reunião dos grupos de trabalho, para que no seu lugar se reunissem as Comissões de Sistematização e Mobilização. Falou também sobre o Seminário de Mobilização que será ofertado pelo Conselho Nacional das Cidades na data de 4 de Março de 2013. Após o Coordenador Valdir Aparecido Mestriner propôs a elaboração de uma Moção do CONCIDADES PR destinado ao Governador do Estado comunicando o descaso que o Secretário Cezar Silvestri teve com o Conselho e com a 5ª Conferência Estadual das Cidades. Aberto a esclarecimentos, o Coordenador Adjunto Osni Bazilio Mendes: “Nenhum prefeito pode desconhecer as datas. Devemos enaltecer os servidores da SEDU Lyana Bacil e Gilmário Ferraz da Silveira, quero registrar em nome da Comissão Preparatória nosso agradecimento por vocês terem tomado a frente da 5ª Conferência Estadual das Cidades, e fazerem tudo que estava ao alcance de vocês.” Rosa Maria Moura: “Quero enfatizar nosso agradecimento aos referidos servidores da SEDU Gilmário Ferraz da Silveira, Lyana Bacil e Mayara pelo trabalho realizado. O tempo para a mobilização da conferência é curto. A 1ª Conferência das Cidades foi convocada pela sociedade civil de Curitiba e obteve muito sucesso. Eles conseguiram realizar uma bela conferência. Brasília, através do Ministério das Cidades, está programando o Seminário de Mobilização para o dia 4 e a convocação será feita pela SEDU, lembrando que todos os prefeitos, presidentes de Câmaras Municipais, Associações Municipais, responsáveis pela SEDU dos Municípios, Órgãos Públicos Estaduais, COHAPAR, IPARDES e Secretarias devem ser convocados. Quanto mais pessoas melhor, enfatizou”. Caso o auditório seja insuficiente, a SEDU tem autoridade para mudar o local do seminário. Não existe programação ainda, mas serão convocados conselheiros para este fim; Carlos Lima: Com relação à 5ª Conferência gostaria de contribuir com a minha postura em relação à autonomia da Conferência. A Secretaria deve colocar a sua estrutura a serviço da sociedade. Não conseguimos avançar no Conselho Deliberativo e acabamos esperando as associações de municípios que não funcionaram como deveriam. Precisamos ampliar cada vez mais a atuação do conselho. Deve existir um orçamento para a conferência para poder agilizar na capacitação e mobilização da atuação popular do estado inteiro. A função do Estado é bancar este processo, não é função da CEF e nem do Banco do Brasil a execução da conferência; Alceu Valdomiro Blaca do Nascimento: Concordo com o Carlos Alberto Lima nas considerações e também gostaria de mobilizar o conselho para a SEDU financiar as passagens e hotel para o pessoal do interior; Luiz de Mauro: só para resumir, gostaria de falar do Seminário. Vamos fazer com que esta nova Secretaria, ou o novo Secretário, que está se empenhando tanto, que consiga que o restante dos municípios se responsabilize em trazer o decreto da conferência das cidades para este Seminário; Antonio Marcos Dorigão: temos que estabelecer o tempo e o número de inscrições para dar andamento à reunião e como segundo ponto, fazer coro ao Carlos Alberto Lima quanto a moção, mas também, se nós queremos chamar a atenção da imprensa e das pessoas, temos que pensar num ato público para podermos ser vistos; Lindelma Furtado de Melo Chiopato: parabenizo Antonio Marcos Dorigão pelas palavras, parabenizo o Osni Bazilio Mendes pelas homenagens. Quero registrar a importância da conscientização de ouvir as críticas verdadeiras do Carlos Alberto Lima com relação às associações de município. As coisas devem ser melhor organizadas e isto deve ser cobrado dos Prefeitos. Estou voltando para Londrina e estarei buscando das associações o que elas estarão fazendo para que as pessoas que irão representá-las façam realmente isto. Este Conselho tem que ser respeitado para que o serviço seja feito; Neuza Matias Catarino: independente do tamanho do município, todos têm condições de contribuir para a realização da conferência. Estamos aqui para discutir todos os problemas existentes e tentar encontrar solução; Clarice Metzner: com relação ao seminário do dia 4, como a Comissão Preparatória comunicou que o auditório da CEF é composto de 100 lugares, nós conseguimos uma pré reserva no auditório do Ministério Público que acomoda 210 pessoas, caso haja interesse, podendo também, haver transmissão online para quem não puder participar; Anselmo: já que o espaço do auditório do Ministério Público é maior, e considerando que a condução deste seminário não é só da comissão preparatória e sim do conselho, eu acho que todos os conselheiros deveriam ser convocados a participar; José Aparecido Leite: seria interessante que fosse comunicado ao Ministério das Cidades a mudança de endereço para a divulgação no site. Foi questionado se o conselho tem autonomia para a mudança de local de realização. Caso positivo deve ser garantido a inscrição de todos os conselheiros no evento.  Projeto de Lei CONCIDADES PR apresentação feita pelo Conselheiro Mirabel Caldeira Lopes, que começou expondo que reunidos parcialmente, fizéssemos algumas considerações a serem apresentadas na próxima reunião. Denílson Pestana da Costa: fez considerações quanto ao decreto que criou o CONCIDADES para virar um Projeto de Lei. Até hoje, continua o impasse de que o Conselho passe a ser deliberativo e não consultivo como foi criado; Valdir Aparecido Mestriner: a proposta apresentada na 4ª Conferência foi aprovada por unanimidade. O 1º parecer da Procuradoria do Estado foi favorável à mudança, a SEDU foi contra este parecer. Sendo consultada novamente a Procuradoria, o parecer foi de que teria que ser feita muita modificação, colocando que, o que acontece nos outros conselhos, aqui não poderia acontecer. Aqui todos defendemos uma Política de Estado, sabendo quais as políticas que vão acontecer nos outros anos. A Comissão faria uma conversa com o Secretário e pediria uma posição da Secretaria na próxima reunião. Caso não seja acatada a proposta do conselho, sugerimos que o tema seja levado à 5ª Conferência e seja discutido com todos os interessados; Clarice Metzner: quem constrói os conselhos são os conselheiros, quem constrói as políticas públicas é a sociedade civil em parcerias. Do ponto de vista do Ministério Público, não haveria problema nenhum com a proposta. O Conselho tem que trabalhar com argumentos. O Ministério Público solicitou uma agenda com o novo Secretário para apresentação do papel deste órgão em todo o processo. Ficando deliberado e aprovado reunião com o atual Secretário Ratinho Junior, com o Grupo de Trabalho do Projeto de Lei composto na 18ª R.O., com a participação do Ministério Público – sendo enviado um convite ao MP pela Secretaria Executiva do CONCIDADES PR e Assessoria Jurídica da SEDU, pré-agendada para o dia 04 de Março de 2013, sendo verificada a disponibilidade e agenda do Secretário Ratinho Junior, pela Secretaria Executiva do CONCIDADES PR. Alteração da Resolução 007/2010 CONCIDADES PR apresentação feita pelo Conselheiro Carlos Alberto Lima, a qual propôs mudança na referida resolução. Modificar a expressão domicílio para residência para que alguns conselheiros que trabalham fora do local em que residem, tenham condições de participar das reuniões; Antonio Marcos Dorigão: com relação à exposição do Carlos Lima, devemos refletir se temos condições de atuar em todos os compromissos que assumimos; Rosa Maria Moura da Silva: ainda com relação a esta questão, temos que pensar em inúmeras situações que possam acontecer. Sugiro que seja feito parecer jurídico para que seja avaliada a situação; Orlando Bonette: o tratamento não pode ser diferenciado. Todos devem ter o mesmo tratamento, independente da cidade onde moram; Carlos Alberto Lima: “Não quero tratamento diferenciado, quero apenas lisura e objetividade do que estamos fazendo.” Proposto o seguinte encaminhamento, forme um grupo de trabalho para tratar do assunto, composto por um representante de cada segmento, sendo aprovado por unanimidade. 5.  Comissão Organizadora da 20ª Reunião Ordinária: Elizabeth Bueno Cândido – Movimentos Sociais e Populares; Valter Fanini – Trabalhadores; Hélio Bampi – Empresário; José Ricardo Vargas de Faria – Academia; José Aparecido Leite – ONG’s; Osni Basílio Mendes  – Poder Público Municipal e Rosa Maria Moura da Silva – Poder Público Estadual. 6. Apresentação Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, feito pelo Conselheiro José Aparecido Leite, o qual apresentou a NOTA TÉCNICA 001/2013 de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana a ser encaminhada para o Governo do Estado do Paraná e o Ministério Público do Estado do Paraná. Ele passa a palavra para o Valter Fanini fazer a explanação do teor da reunião, qual segue: Face à iniciativa de Licitação de Transporte Intermunicipal Metropolitano que vem se configurando no contexto da Região Metropolitana de Curitiba, fazem-se necessárias algumas considerações. Conforme consta em registros oficiais, o poder de conceder à iniciativa privada o serviço de transporte coletivo intermunicipal, anteriormente de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem (DER), foi transferido para a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC), para que esta se responsabilize dos encaminhamentos de tal licitação e, posteriormente, da gestão, fiscalização e monitoramento dos trabalhos a serem realizados pela concessionária que melhor se enquadrar ao edital da concorrência. Segundo informações disponibilizadas pelo coordenador-geral da COMEC, esta licitação pretende abranger 180 linhas de ônibus intermunicipais metropolitanas, que serão licitadas em dois lotes. Destas, 105 participam da Rede Integrada de Transporte (RIT) - as 75 restantes ainda não foram integradas. Ainda de acordo com o representante da COMEC, a intenção da licitação se dá também pela expectativa de que, com ela, o serviço de transporte coletivo intermunicipal se torne auto-sustentável, além de ter o funcionamento das linhas otimizado. No que tange às atribuições da COMEC, tal qual é legislado no Decreto Estadual nº 1.660, de 21 de outubro de 1992, e reafirmado no Decreto nº 698 de 1995, enquanto regulamento da Lei Estadual nº 11.027 de 1994, cabe a ela o gerenciamento do sistema intermunicipal urbano de passageiros da Região Metropolitana de Curitiba. Não obstante, cabe a ela deliberar - entre outras coisas - sobre concessão, permissão e autorização de serviços de interesse metropolitano; promover a coordenação, a implantação e o gerenciamento de obras no sistema de transporte coletivo da RMC; promover a coordenação, o planejamento, a implantação e a operação do sistema de transporte da RMC. A Lei Estadual nº 11.027 de 1994 se faz importante também pelo fato de, ao transformar a COMEC em autarquia vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento criou quatro cargos, entre eles o de Diretor de Transporte Metropolitano - cargo este com a incumbência, portanto, de direcionar as questões relacionadas ao sistema de transporte metropolitano. Com relação à Estrutura Organizacional da COMEC, tal qual esclarece o Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Curitiba (2006), no que concerne à Diretoria de Transportes Metropolitanos, que tem como função o desenvolvimento das atividades relacionadas ao transporte metropolitano de passageiros da RMC, verifica-se que a mesma possui dois departamentos, a saber: 1)Departamento de Implantação e 2) Departamento de Operações. O primeiro possui como atribuições: i) Coordenação da implantação dos planos e programas na área de transporte; ii) Acompanhamento e supervisão física e financeira das obras; iii) Participação na execução do planejamento do sistema de transportes metropolitanos. O segundo possui como atribuições: i) Fiscalização da operação dos serviços de transporte por ônibus, incluindo número de passageiros, viagens realizadas, cumprimento de horário e condições de uso; ii) Fiscalização do cumprimento dos padrões de funcionamento, higiene e segurança dos equipamentos utilizados na exploração dos serviços de transporte metropolitano; iii) Acompanhamento operacional, preventivo e corretivo do sistema de transporte metropolitano; iv) Realização  de pesquisas junto aos usuários para verificar eficiência e grau de satisfação; v) Fornecimento de informações dos serviços prestados, através de canais de comunicação com as comunidades organizadas. Apesar de institucionalmente a COMEC disponibilizar, aparentemente, de estrutura administrativa capaz de gerir, fiscalizar e monitorar tais trabalhos, verifica-se que o quadro atual de técnicos que compõem seu quadro funcional é incipiente para tal alçada. Não obstante, algumas conclusões apresentam-se pertinentes para comprovar a incapacidade, do órgão em questão, em assumir tal responsabilidade. Que não existe, até o momento, um Plano de Mobilidade Metropolitano - ou documento correspondente - capaz de amparar questões básicas referentes à política de mobilidade, tais como i) demanda existente nos municípios que compõem a RMC; ii) pesquisa de origem e destino dos munícipes das localidades envolvidas; iii) construção de um cenário sobre os deslocamentos no território metropolitano; iv) modelo de gestão da mobilidade para a região metropolitana; v) modelo de fiscalização e regulamentação dos elementos envolvidos na mobilidade metropolitana; vi) parâmetros para a implantação e operação do serviço de transporte coletivo metropolitano; vii) definição de parâmetros para a gestão dos contratos das linhas de transporte coletivo metropolitano; viii) estruturação do serviço nas áreas financeira, logística, operacional e de gestão; ix) modelo de remuneração do sistema; x) modelo funcional do sistema.  Que o fato de não existir um Plano de Mobilidade Metropolitano que verse sobre as questões básicas de circulação inviabiliza o domínio sobre os problemas da mobilidade metropolitana e impossibilita a garantia da fluidez no tecido das relações de mobilidade metropolitana entre pessoas e bens. Que a inexistência de um Plano de Mobilidade Metropolitano, pautado nos termos da Lei da Política Nacional da Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587, de 2 de janeiro de 2012), condiciona a precariedade da mobilidade nos municípios envolvidos na região metropolitana em questão, face ao desprovimento de diagnóstico e diretrizes que considerem o deslocamento de pessoas e bens no espaço, por meio de diversos modais de transporte, a partir de uma realidade verificada, com propostas que visem atender novos padrões de planejamento, sem limitar-se a questões habituais de infra-estrutura e organização do transporte público. Que nem o Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC - PDI (2006) e, tampouco, o Programa de Integração do Transporte - PIT (2005) são capazes de subsidiar as atribuições à que a COMEC está se propondo. O primeiro, por não apresentar, minimamente, um diagnóstico e cenário tendenciais e desejados com vistas ao norteamento da gestão em questão. O segundo, por se tratar, principalmente, de respaldo às obras viárias realizadas no período entre 2005 a 2011, tendo findado, portanto, sua função.  Que os departamentos da COMEC demandam por restauração de seus quadros de funcionários, uma vez que os atuais são incipientes para tratar da situação em questão. Que o fato de não existir o aparato teórico e técnico para a gestão, fiscalização e monitoramento dos trabalhos a serem realizados pela concessionária que melhor se enquadrar ao edital da Licitação do Transporte Metropolitano é preocupante, face à importância que a mobilidade representa em todo e qualquer meio urbano. No que tange aos aspectos jurídicos, destacam-se algumas questões. Relatório – Aplicação do Convênio entre o Estado do Paraná, suas secretarias e da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC) e o Município de Curitiba, por meio da Urbanização de Curitiba S.A. (URBS). Conforme autorização do Governador do Estado do Paraná no protocolo n°. 11.291.427-7, o Estado do Paraná, por meio da SEIL - Secretaria de Infraestrutura e Logística, firmou convênio com o DER – Departamento de Estradas de Rodagem, com a COMEC – Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, com a SEPL – Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, com a SEDU – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e com o Município de Curitiba em conjunto com a URBS – Urbanização de Curitiba S.A. para a operacionalização das ações referentes ao SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Significa na prática que o planejamento e gerenciamento do Serviço de Transporte Coletivo Metropolitano de Passageiros da RMC será prestado pela COMEC com auxílio da URBS e, também, que as entidades envolvidas no convênio deverão compatibilizar e adequar os Sistemas de Transporte do Município de Curitiba com o Sistema Metropolitano de Transporte Coletivo de Passageiros. Esse convênio prevê que no seu prazo de vigência os convenentes SEDU, COMEC, SEIL e DER outorgarão a concessão das linhas de ônibus do Transporte Coletivo Metropolitano de Passageiros mediante licitação. Para tanto, é definida nesse instrumento uma série de atribuições administrativas e jurídicas às partes a fim de organizar as atividades inerentes à prestação de serviços de transporte coletivo. Para a consecução dos objetivos foram atribuídas diversas obrigações à URBS, à COMEC e ao DER. Contudo, algumas dessas não estão em conformidade com a Constituição Federal e com as legislações do Estado e dos Municípios componentes da RMC. Cláusula Segunda – Atividade fiscalizatória do serviço público repassado a entidade privada. Na Cláusula Segunda do citado convênio, item 2.1.15, lê-se que “A URBS deverá ainda, no âmbito da Região Metropolitana de Curitiba, auxiliar a COMEC na atividade fiscalizatória relativamente ao transporte coletivo e individual de passageiros na parte de que diz respeito à legalidade do serviço executado”. A redação desta cláusula contraria o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, porque atribui à URBS, sociedade de economia mista e formatada como Sociedade Anônima, nos termos da Lei 6.404/76, com participação de capital e sócio privados, atividades típicas do Estado. A fiscalização do cumprimento dos contratos assinados entre as concedentes e concessionárias de serviço público não pode ficar a cargo de uma entidade privada. Isso porque, conforme o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, “salvo hipóteses excepcionalíssimas (caso dos poderes outorgados aos comandantes de navio), não há delegação de ato jurídico de polícia a particular e nem a possibilidade de que este o exerça a título contratual”. Ou seja, regra geral, não pode uma sociedade de economia mista, entidade privada com fins lucrativos, exercer a atividade fiscalizatória do transporte coletivo e individual de passageiros, especialmente no que diz respeito à legalidade do serviço executado. Tal espécie de poder de polícia é reservada unicamente à Administração Pública stricto sensu, pois, ainda nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, “a restrição à atribuição de atos de polícia a particulares funda-se no corretíssimo entendimento de que não se lhes pode, ao menos em princípio, cometer o encargo de praticar atos que envolvem o exercício de misteres tipicamente públicos quando em causa liberdade e propriedade, porque ofenderiam o equilíbrio entre os particulares em geral, ensejando que uns oficialmente exercessem supremacia sobre outros”. A participação da URBS poderia ser aceita, contudo, caso essa entidade fosse transformada em uma Empresa Pública, de capital 100% público, sem a participação de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. É possível, mesmo com a manutenção da URBS enquanto Sociedade de Economia Mista, que a entidade seja a responsável pela fiscalização do transporte coletivo intermunicipal em parceria com a COMEC. Porém, neste caso, seria obrigatória a retirada dos sócios desta empresa que não tem personalidade jurídica de direito público. No primeiro caso, a mudança na forma de organização deverá ser feita por lei, já que é de competência da Prefeitura Municipal a criação, modificação e extinção de empresas públicas e/ou sociedades de economia mista a ela pertencentes. Já no segundo caso, eventual exclusão dos sócios com personalidade jurídica de direito privado poderá ser efetivada por meio de assembléia geral de sócios, convocada com este objeto. Cláusula Oitava – Regime Jurídico do Município de Curitiba aplicado à operação das linhas do Transporte Coletivo Metropolitano. Na Cláusula oitava, prevê-se que “Para a perfeita harmonia e conciliação dos sistemas urbano e metropolitano, a operação das linhas do Transporte Coletivo Metropolitano sujeitar-se-á, no que couber, ao regime institucional consubstanciado pela Lei Municipal n°. 12.597/2008 e pelo Decreto Municipal n°. 1.356/2008 – que disciplinam o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de Curitiba, incorporando-se as alterações que os referidos diplomas venham a sofrer, inclusive por força de regulamentação administrativa, bem como determinações operacionais emitidas pela URBS e aquiescidas pela COMEC. A implementação do regime institucional, previsto neste item, deverá estar em consonância com a Política de Mobilidade do Espaço Metropolitano definidas na Lei Estadual n°. 17.013, de 14 de dezembro de 2011”. Contudo, neste caso também, padece de vício insanável a designação do regime jurídico da operação das linhas do Transporte Coletivo Metropolitano. E isso porque, o regime jurídico aplicável não pode ser aquele determinado pela Lei Municipal de Curitiba. A Constituição Federal, em seu Art. 30, V, determinou que a competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local pertence ao Município, especialmente o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. Portanto, legislação que organiza o transporte coletivo em um município não pode ser aplicada nos demais municípios da Região Metropolitana, porquanto cada um dos entes federados tem autonomia para a criação e aplicação de normas jurídicas dentro de seu território. Mesmo que se entenda que é a COMEC quem deve organizar e prestar o serviço de transporte coletivo na Região Metropolitana de Curitiba, ainda assim, impossível a aplicação do regime jurídico dos serviços através da Lei Municipal curitibana. É que tanto a Constituição Federal quanto a Constituição do Estado do Paraná delegam a competência para legislar sobre a questão para o Estado do Paraná, ente federado, não podendo, deste modo, a COMEC assumir tal encargo. É o que define o Art. 25, §3º da Constituição Federal: § 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. Bem como o Art. 21 da Constituição do Estado do Paraná: Art. 21. O Estado instituirá, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, assegurando-se a participação dos Municípios envolvidos e da sociedade civil organizada na gestão regional. Além disso, a Constituição Estadual impõe a anuência das Câmaras Municipais para que esses entes federados possam associar-se e conceder serviço público de utilização conjunta: Art. 25. Poderão os Municípios, com anuência e ﬁscalização das respectivas Câmaras Municipais, tendo em vista interesses mútuos, associar-se e conceder serviço público, para utilização conjunta, a qualquer entidade com personalidade jurídica própria, direção autônoma e ﬁnalidade especíﬁca. Portanto, não poderia a COMEC, por meio de convênio com a URBS, impor a aplicação do Regime Jurídico do Transporte Coletivo do Município de Curitiba aos demais municípios da Região Metropolitana. Em que pese a Lei Estadual 6.517/74 delegar à COMEC a competência para coordenar os serviços comuns de interesse metropolitano isso não significa de maneira nenhuma o repasse à COMEC da competência legislativa sobre o tema. Muito menos representa a possibilidade de que a COMEC possa impor a aplicação de determinado Regime Jurídico. Regime Maria Macedo Nery Ferrari afirma que “as Regiões Metropolitanas são entidades administrativas que congregam vários Municípios limítrofes, de um Estado da Federação, sendo que, deverá ser organizada por norma da entidade interessada, em que pese suas decisões não anular a autonomia municipal”. Ou seja, embora o Estado do Paraná tenha criado por meio da Lei Complementar 139/2011 a Região Metropolitana de Curitiba e tenha, por meio da Lei 6.517/74, dado à COMEC a responsabilidade administrativa por essa região, não houve derrogação da competência legislativa dos demais municípios. Diante das razões acima expostas, sugere-se as seguintes ações: 1) Que sejam reformulados os termos de cooperação entre a COMEC e a URBS, para enquadrá-los aos termos das legislação vigente, bem como,  para incluir as prefeituras municipais no processo decisório do planejamento e da gestão dos transportes públicos metropolitanos. 2) Que seja fortalecido o quadro técnico da COMEC, por meio de concurso público, com a contratação de servidores públicos aptos a cumprir com as atividades planejamento, gestão e fiscalização daquela autarquia no que se refere aos serviços a serem concedidos de Transporte Coletivo Metropolitano; 3) Que a Concessão dos serviços de  Transporte Coletivo Metropolitano seja condicionado a existência de  um Plano de Mobilidade Metropolitana; 4) Antes da concessão dos serviços de Transporte Coletivo Metropolitano é imperativo por força da Constituição do Estado do Paraná, que as Câmaras Municipais de cada um dos Municípios dêem a sua anuência pela via do processo legislativo; 5) Que seja respeitada a autonomia dos municípios integrantes da Região Metropolitana de Curitiba no tocante ao regime jurídico aplicável ao Transporte Coletivo Metropolitano, devendo, para isso, serem aprovadas em cada um deles leis específicas para a concessão desses serviços. 6) Que o presente parecer seja encaminhado para o Governador do Estado do Paraná com cópia para o Secretário Estadual de Desenvolvimento Urbano. 7) Que na carta de encaminhamento seja solicitado à COMEC as seguintes informações e documentos: Plano de Mobilidade Metropolitano, ou correspondente, que responda a todas as questões levantadas neste parecer; Documento institucional que indique como será realizada a gestão, fiscalização e monitoramento dos trabalhos a serem realizados pela concessionária que melhor se adequar ao edital da Licitação do Transporte Metropolitano; Estrutura técnica que irá compor a gestão, fiscalização e monitoramento dos trabalhos a serem realizados pelas concessionárias dos serviços de transporte coletivo metropolitano. Posteriori, foi apresentada uma moção: Criar o PAC de Acessibilidade, com o objetivo de construção e reformas de calçadas nas cidades brasileiras, obedecendo o disposto na Lei de Acessibilidade, com recursos do orçamento da União. A qual o encaminhamento da mesma foi aprovado para se tornar uma Resolução Recomendada deste CONCIDADES PR, qual segue seu teor: O CONCIDADES PR, no uso das atribuições, depois de discutido e deliberado no Pleno em sua Reunião Ordinária realizada em 21 de fevereiro de 2013, RESOLVE: 1. Recomendar ao Governo do Estado do Paraná a criação de Programa Estadual para a Acessibilidade com a construção de calçadas e galerias pluviais, com vistas a atender as demandas da população em todas as cidades do Paraná; 2. Recomendar ao Governo Federal a criação do PAC de Acessibilidade, com o objetivo de construção e reformas de calçadas nas cidades brasileiras, obedecendo ao disposto na Lei de Acessibilidade, com recursos do orçamento da União. Convite a um técnico do DER para prestar esclarecimentos sobre as linhas intermunicipais e a um representante do MP/PR para acompanhar a próxima Reunião da referida Câmara Técnica.  Perguntas: Lindelma Furtado de Melo Chionpato: parabeniza José Leite pela iniciativa da moção e espera que seja acatada para todas as cidades do Brasil; ValdirAparecido Mestriner: a colocação do Valter Fanini retrata bem a necessidade de atualização dos termos da licitação que utiliza parâmetros ultrapassados; Mirabel Caldeira Lopes: tenho duas considerações a fazer. Com relação à moção, a criação do PAC da Acessibilidade não como moção, mas como Resolução ao Governo Estadual e Federal, quanto à Região Metropolitana, a ausência do Poder Público em constituir políticas públicas que realmente ajudem a população. Sendo as deliberações aprovadas por unanimidades. 7. Apresentação Câmara Técnica de Saneamento, feita pela Conselheira Rosana Bara Castella, a qual começou sua explanação sobre os principais pontos da reunião, quais foram: apresentação do Sr. Eduardo Gobbi – Assessor da SEMA, este que de forma genérica justificou que estaria encaminhando o material solicitado, a minuta da Política de Saneamento e Resíduos Sólidos conforme deliberação e oficio da 18ª R.O. Já solicitada anteriormente por este CONCIDADES PR e de forma sucinta explanou que a política de recursos hídricos precisa ser desenvolvida levando em conta os planos de bacia que não existem, segundo o mesmo a SEMA, discute a possibilidade de construir uma política única de Sistema Ambiental, porém a política de recursos sólidos recente está bem consolidada em nível de governo federal que adotará como diretriz de ação a separação das políticas de resíduos sólidos das políticas de recursos hídricos. No que tange ao Estado a SEMA elaborou uma minuta tratando dessa política e das ações a serem objetivadas pelo órgão, que devido à possível troca de Secretário está um pouco conturbada, uma vez que haverá troca de equipe e outros encaminhamentos, todavia esta CT de Saneamento aguardará a minuta que trata desta política. Encaminhamentos: Oficio endereçado a SEDU solicitando o mapeamento dos municípios e distritos onde a Sanepar possui concessões. Onde não há, qual a instituição que trata de Saneamento e solicitação de mapeamento dos Municípios onde há Conselhos de Meio Ambiente, sendo aprovadas por unanimidade essas deliberações. 8. Apresentação da Câmara Técnica de Habitação, feita pela Conselheira Débora Cristina Barreto, a qual solicitou o envio de ofícios do CONCIDADES PR para: a) COHAPAR, solicitando cópia do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social e relação dos empreendimentos habitacionais e programas de regularização fundiária, por município, com número de unidades  contratadas, construídas e entregues. Separadas anualmente, dos últimos 6 (seis) anos; b) Caixa Econômica Federal, endereçada ao Superintendente da CEF Paraná, com cópia para Gerência de Desenvolvimento Urbano da CEF, solicitando o número de financiamentos individuais e coletivos do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV por faixa de renda e por município e relação dos demais Programas de Habitação de Interesse Social, geridos pela CEF; c) Banco do Brasil, endereçado ao Superintendente Estadual, solicitando o número de financiamentos individuais e coletivos do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, nos moldes do item anterior; d) CGFEHIS, solicitando cópia das atas de todas as reuniões da atual gestão; e) Retificar o documento enviado a CEF, conforme deliberação da reunião do CONCIDADES PR, realizada na data de 21 de Março de 2012, em atendimento as demandas dos Movimentos Sociais. 2) Solicitar a apresentação de representante da CEF na próxima reunião da CT de Habitação para apresentar o conteúdo do ofício e esclarecer dúvida. Sendo aprovados por unanimidade esses encaminhamentos. Perguntas: Lindelma Furtado de Melo Chionpato: fazer levantamento do que está acontecendo e o que vai acontecer. Passar para os conselheiros para dar conhecimento; Mirabel Caldeira Lopes: a título de contribuição, para que os outros municípios também participem deste levantamento de programas próprios de habitação; Neuza Matias Catarino: precisamos saber qual a dificuldade com a habitação e qual a demanda de habitação hoje no Estado. A preocupação imediata é com o pessoal de baixa renda. A maior dificuldade está em conseguir área para atingir o objetivo do programa; Orlando Bonette: discutir a realização do seminário da habitação de interesse social sobre as linhas de financiamento. Fazer reunião com as pessoas que fazem financiamento de valor alto, muitas vezes elevando a sua renda para aprovação e que lá na frente vão ter dificuldade para honrar com o compromisso; Alceu Valdomiro Blaca do Nascimento: tem que ser discutida a questão da habitação, pois não existe verba para a construção. As empreiteiras desistiram de continuar e as obras foram paralisadas; Timoteo Borges de Campos: reforçar a questão do 0 a 3, pois na minha comunidade, várias empresas já passaram pela obra e até agora não foram concluídas; Carlos Alberto Lima: todas as solicitações aqui colocadas já foram passadas para os órgãos relatados. Tem que haver planejamento da Câmara Técnica para que seja cobrado objetivamente. 9. Apresentação Câmara Técnica de Planejamento feita pela Conselheira Giovanna Bonilha Milano a qual começou sua explanação fazendo a leitura da pauta que foi discutida na Reunião, qual seja: 1. Leitura e análise das repostas enviadas pela SEIL/DER e AGEPAR à solicitação de informações demandada por esta Câmara sobre concessões de rodovias 2) Outros assuntos; Discussão: Presentes os conselheiros Hilma de Lourdes Santos (MNLM); José Ricardo Vargas de Faria (UFPR); Mirabel Caldeira Lopes (ACIFI); Giovanna Bonilha Milano (Instituto Ambiens); Rosa Maria Moura da Silva (IPARDES); Timóteo Borges de Campos (CONAM); Disonei Zampieri(SEAB; Elisabeth Bueno Cândido (CMP) e os observadores Thiago Hoshino (MP-PR); Ana Carmen de Oliveira. 1) Após a leitura das respostas encaminhadas pela SEIL/DER e AGEPAR acerca das informações demandadas pela Câmara Técnica sobre as concessões estaduais de rodovias, os conselheiros presentes deliberaram, dada a insuficiência dos esclarecimentos, por solicitar à SEIL/DER o encaminhamento, no prazo de 30 dias: a) De tabela com os valores comparativos entre o tráfego projetado até o final da concessão e o tráfego real até o ano de 2012, além dos parâmetros utilizados para a projeção do tráfego estimado. b) Dos valores percentuais fixados para taxa de retorno em cada instrumento contratual firmado por lote de concessão? c) Da especificação das obras suprimidas no aditivo firmado em 1998? d) De lista das obras executadas com recursos públicos em rodovias concessionadas, se houverem. e) Dos contratos originais referentes à concessão estadual das rodovias bem como a integralidade dos demais termos aditivos subsequentes. Solicita-se, ainda, que a Secretaria Executiva do CONCIDADES-PR disponibilize aos conselheiros, cópia digital do parecer da AGEPAR e da SEIL/DER. Os conselheiros que compõem esta Câmara Técnica registram, ainda, a insatisfação em face dos moldes com que o Projeto de Lei de formalização do Conselho Estadual das Cidades vem sendo conduzido, incluindo o parecer exarado pela SEDU, motivo pelo qual solicitam a inclusão deste ponto de pauta para discussão na reunião plenária de 21.02. Os conselheiros que compõem esta Câmara Técnica solicitam posicionamento do novo Secretário de Desenvolvimento Urbano e de sua equipe sobre a Nota Técnica 001/2012 da Câmara Técnica de Planejamento, Uso do Solo e Territorialidade e sobre as respostas insuficientes exaradas no Ofício SEDU/DG 0127. Os conselheiros entendem que desde a apresentação da referida Nota Técnica até o momento permanecem as mesmas lacunas em relação à Política de Desenvolvimento Urbano do Estado do Paraná. Perguntas: Antonio Marcos Dorigão: no documento não deve ser colocado “ao novo Secretário” e sim, “ ao Secretário de Estado”; Valdir Aparecido Mestriner: sobre a resposta do DER que não há investimento público, quando da apresentação dos desvios de Campo Largo e Mandaguari, o governo fez propaganda com sendo obra do Estado; Valter Fanini: temos que discutir sobre o Estado, porque sentimos a ausência do poder público em cumprir o seu papel; Lindelma Furtado de Melo Chionpato: a nossa demanda é a mesma. Sermos ouvidos e ter respostas verdadeiras. A sugestão é que o conselho demonstre a bravura do Dr. Gilmáro Ferraz da Silveira, da Lyana Bacil e toda a equipe técnica, e os conselheiros presentes nestes dois dias, o que demonstra que quem realmente toca este conselho são as pessoas que estão aqui.  Sendo aprovados por unanimidade esses encaminhamentos. 10. Apresentação Comissão de Sistematização – 5ª CEC feita pela Coordenadora Rosa Maria Moura da Silva, a qual começou sua explanação expondo que as principais bases de informações foram retiradas de material disponibilizado pelo Ministério das Cidades e Propostas resultantes das Conferências Municipais, precisando com a máxima urgência ser produzido o seguinte material: 1) Texto de apoio aos municípios/regiões e release para divulgação (sentido da Conferência, explicações sobre o tema, procedimentos para a realização da Conferência Municipal, articulações necessárias, segmentos envolvidos, debate temático, propostas a serem encaminhadas, delegados para defesa das propostas, uso do sistema), agenda estadual e nacional; 2) Power point para subsidiar palestras e apresentações nos municípios; 3) Texto básico com abordagem temática para apoio aos delegados e participantes da Conferência Estadual (o texto básico dirá respeito ao tema efetivo da Conferência, qual seja, "Reforma Urbana Já!", ainda que eventuais materiais advindos do Conselho Nacional proponham enfoque outro, como os Sistemas, tampouco se restringindo a um balanço governamental em nível estadual); 4) Elaboração do relatório da 5ª Conferência Estadual a ser enviado à comissão organizadora da Conferência Nacional. Colocando após as propostas e atividades na Conferência: a) Sistematização das propostas procedentes dos municípios para discussão e votação na Conferência Estadual; b) Acompanhamento do processo de discussão e votação das propostas durante a Conferência Estadual (além das questões técnicas referentes à plataforma virtual das propostas dos municípios, é preciso estabelecer uma metodologia padronizada para o seu debate nos grupos durante a Conferência, para melhor aproveitamento qualitativo das discussões (cogitou-se a redução do número de propostas no material-síntese ou a priorização por número de propostas municipais similares, etc.). Responsabilidades: a) Cabe à Subcomissão de Sistematização definir as linhas de trabalho e metodologias, acompanhar e orientar teoricamente e tecnicamente todas as etapas do trabalho; b) Cabe a SEDU compor equipe para realização dos trabalhos, seja com técnicos ligados à Secretaria, com disponibilidade de tempo e capacidade de redação de documentos e processamento de informações, seja por contratação de equipe externa à Secretaria; c) No caso de contratação, sugere-se que se abra uma chamada pública e que os critérios de candidatura considerem experiência em sistematização, atuação e capacidade técnica nas áreas de conhecimento sobre as temáticas da Conferência. Sendo demandas imediatas: 1) Definição pela SEDU quanto à equipe que assumirá os trabalhos; 2) Reunião da subcomissão de sistematização e da equipe responsável com os responsáveis pela informática, para ajustes quanto ao processo de inserção, pelos municípios, das propostas a serem sistematizadas. Participaram da reunião da data de ontem os seguintes Conselheiros e integrantes desta Comissão: Antonio Marcos Dorigão, Giovanna Milani, José Ricardo Vargas de Faria, Rosa Maria Moura da Silva e Thiago Hoshino. 11. Apresentação da Comissão de Mobilização, apresentação feita pelo Coordenador da Comissão Preparatória Estadual, Conselheiro Valdir Aparecido Mestriner, visto que a referida comissão ainda não elegeu seu Coordenador:  Seminário de Mobilização – promovido pelo Conselho Nacional das Cidades que acontecerá dia 04 de Março de 2013 convite e viabilização de participação de todos os Conselheiros, conforme proposto, o qual foi solicitado a mudança de local deste seminário para o auditório do Ministério Público. O CONCIDADES PR dará todo apoio de infraestrutura e logística para o evento, conforme deliberação. Todos os prefeitos, associações de municípios – assessoria de planejamento e/ou desenvolvimento urbano e presidentes de câmaras de vereadores devem ser convocados, como também a participação dos órgãos estaduais envolvidos na organização da Conferência, providenciando ampla divulgação do evento; Resolução Recomendada – para a mobilização no Estado do Paraná, conforme solicitado na 18ª R.O.. O presidente da mesa Sr. Gilmário Ferraz da Silveira, apresentou ao atual Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano a mesa diretiva a qual estava composta pela Coordenação da Comissão Preparatória Estadual os Conselheiros Valdir Aparecido Mestriner, Osni Bazilio Mendes e Rosa Maria Moura da Silva e pela Servidora Lyana Bacil – Coordenadora Adjunta da Secretaria Executiva 5ª CEC. O Secretário Ratinho Jr. começou sua fala enfatizando que todos já compreenderam que trouxemos novas idéias, e independente de nossa cor partidária, origem e posição, temos de usar de bom senso. Antes de qualquer coisa, somos todos brasileiros e eu estou aqui como aliado para o bem de toda a nossa gente, do Paraná e do país. E sabemos que cada um de vocês, aqui, vai se esforçar ao máximo para fazer da 5ª Conferência Estadual das Cidades a melhor do Brasil, com a apresentação de bons projetos que priorizem a reforma urbana e a nossa sociedade, continuou dizendo que precisamos exercitar também a democracia participativa na administração pública. A Conselheira Lindelma Furtado de Melo Chionpato mostrou- se emocionada diante das palavras de Ratinho Jr. e concluiu: “Pode ter certeza, secretário Ratinho Junior, o Paraná vai mostrar mais uma vez como se faz e que faz bem feito. Conselheiros e coordenadores não vão medir esforços para a realização desta 5ª Conferência Estadual das Cidades, marcada para agosto, em Foz do Iguaçu”. O Conselheiro José Borges, de Braganey, enfatizou a necessidade do atendimento prioritário aos municípios com apenas 50 mil habitantes. O Conselheiro Carlos Alberto Lima realçou o interesse de Ratinho Junior em participar da reunião, apesar do aperto da agenda de trabalho e enfatizou que este Conselho deve consolidar o real já que se torna impossível o ideal.  12. Encerramento feito pelo Sr. Gilmário Ferraz da Silveira. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a 19ª Reunião Ordinária e eu Lyana Bacil, Assessora Jurídica deste CONCIDADES PR lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada será assinada por todos os Conselheiros presentes.
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